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JUIZ : Manuel Maria Antunes de Melo

AGRAVO  RETIDO.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA
INÚTIL AO  DESLINDE DA CAUSA.  FACULDADE
DO  MAGISTRADO.  ARTIGO  130  DO  CPC/73.
REJEIÇÃO.

- O  Juiz  é  o  destinatário  da  prova  tendo  a
faculdade  de  indeferir  aquelas  consideradas
impertinentes ou desnecessárias ao julgamento da
causa.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA
OFENSIVA À HONRA E À IMAGEM DE AGENTE
DE  TRÂNSITO.  VIOLAÇÃO  DO  DIREITO  DE
INFORMAÇÃO PELO APRESENTADOR. PESSOA
DIRETAMENTE  ENVOLVIDO  NO  FATO
RELATADO.  AUSÊNCIA  DE  ISENÇÃO  E
IMPARCIALIDADE PARA ABORDAR O ASSUNTO.
EVIDENTE ABUSO DO DIREITO DE IMPRENSA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 

– Discussão  em  via  pública  entre  agente  de
trânsito  e  apresentador  de  programa de  televisão.
Fato  retratado  no  dia  seguinte  no  veículo  de
comunicação.  Apresentador  que  abusou  do  seu
direito  jornalístico,  pois  não  agiu  movido  pelo
direito-dever de informar à população sobre fato
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relevante,  mas  sim  com  o  nítido  propósito
pessoal de vingar-se do agente de trânsito. Como
bem  ressaltou  o  magistrado  de  piso,  estando  no
centro  dos  acontecimentos,  não  tinha  o
apresentador a serenidade exigida para retratar, com
o mínimo de isenção e imparcialidade o que de fato
ocorrera. Danos à imagem e à honra do Autor. Dever
de indenizar.

 Valor  da  indenização  fixado  de  maneira
razoável  e  proporcional  à  agressão  sofrida.
Manutenção.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  O  AGRAVO  RETIDO  E  PROVER
PARCIALMENTE A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl.237.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  (fls.  160/183)  interposta  pela

Televisão Tambaú Ltda., irresignada com a Sentença proferida pelo Juiz da 12ª

Vara Cível da Capital – PB, que julgou procedente o pedido nos autos da Ação

de  Indenização  por  Dano  Moral  ajuizada  por  Alberto  de  Araújo  Silva,

condenando a Apelante ao pagamento da quantia de R$15.000,00 (quinze mil

reais), devidamente corrigida pelo INPC a contar da Sentença e acrescida de

juros de mora de 1% ao mês, a partir do evento danoso, além da obrigação de

fazer, consistente na retratação pública dos fatos, com igual destaque e tempos

dispensados ao repórter Fábio Soares, durante o programa televisivo “Caso de

Polícia”, observados os parâmetros do art. 461 do CPC (fls. 151/155).

A  Ação  foi  proposta  pelo  Apelado  afirmando  que  no  dia

24/10/2012  durante  o  programa  Televisivo  “Caso  de  Polícia”  teria  o

apresentador  Fábio Soares insultado,  desdenhado e desferido ameaças em

detrimento do suplicante, devido a sua atuação como Agente de Trânsito em

fato envolvendo o próprio apresentador.
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Inconformada  com  a  Sentença  prolatada  a  TV  Tambaú

apresentou o presente Recurso de Apelação, ratificando, preliminarmente, o

Agravo  Retido,  no  qual  argui  o  cerceamento  do  direito  de  defesa  e  a

consequente nulidade da sentença em decorrência do indeferimento de prova

documental,  a  saber  –  ofício  para  que  a  SEMOB apresentasse  o  histórico

funcional do Demandante (fls. 165/170). 

No mérito, reiterou os argumentos da contestação, defendendo

que a conduta ilícita atribuída ao repórter Fábio Soares não existiu, uma vez

que este apenas rechaçou as ameaças e insultos desferidos pelo Agente de

Trânsito,  alertando a população sobre o abuso de autoridade perpetrado (fl.

173).

Invocou o direito e dever jornalístico de informação e opinião (fl.

175), sustentando, também, que o Promovente teria um histórico funcional de

abuso de autoridade (fl. 178).

Pleiteou,  assim,  o  provimento  do  Agravo  Retido  com  a

consequente nulidade da Sentença e retorno dos autos à origem para que seja

produzida  a  prova  requerida,  ou  o  provimento  da  Apelação  para  julgar

improcedente  a  demanda,  reformando-se  a  Sentença  em  seu  mérito  ou,

alternativamente, a redução do quantum arbitrado. 

Não houve Contrarrazões, conforme certidão de fl. 224. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo  desprovimento  do  Agravo  Retido,  deixando  de  se  manifestar  sobre  o

mérito (fls. 230/231v).

É o relatório.

VOTO
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DO AGRAVO RETIDO

O Recorrente alega que durante a audiência de instrução e

julgamento  a  magistrada  indeferiu  o  seu  requerimento  para  que  a

Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana – SEMOB fosse oficiada a

apresentar o histórico funcional do Autor, razão por que teria se configurado o

cerceamento do seu direito de defesa, acarretando a nulidade de todos os atos

praticados após aquela decisão. 

Não assiste razão ao Recorrente.

O Juiz é o destinatário da prova, podendo indeferir a produção

daquelas  que  reputar  inúteis  ou  desnecessárias  ao  deslinde  da  causa,

consoante o art. 130 do Código de Processo Civil  (correspondente ao artigo

370, parágrafo único do CPC/2015). 

Nesse sentido, o seguinte precedente: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULAS
DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  PRELIMINAR.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E MULTA.  (...) AGRAVO
RETIDO.  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.
DESNECESSIDADE. Prescindível,  na  espécie,  a
realização de perícia contábil, por se tratar de matéria
relativa  à  interpretação  de  cláusulas  contratuais.
Precedentes  jurisprudenciais.  Mérito.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  (...)  Mantidos  os  juros
remuneratórios contratados.  CORREÇÃO MONETÁRIA.
CDI.  Consoante  entendimento  pacificado  deste
Colegiado,  não  há  óbice  para  a  incidência  do  CDI  -
Certificado de Depósito  Interfinanceiro  -  como fator  de
correção  monetária,  desde  que  não  se  verifique
abusividade na sua cumulação com os demais encargos
contratados.  Mantido  o  índice  pactuado.
DESCONSTITUÍRAM  PARTE  DA  SENTENÇA.
NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E AO
APELO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº  70044309284,
Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 25/08/2011)  
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In casu, o histórico funcional do Autor em nada contribuiria para

o deslinde do litígio, tendo em vista que tal documento está baseado em fatos

pretéritos dissociados do fato que constitui a causa de pedir desta Ação. Logo,

de nenhuma utilidade teria a referida prova. 

Isso  posto,  DESPROVEJO  O  AGRAVO  RETIDO,  mantendo

integralmente a decisão interlocutória agravada, e consequentemente, os atos

processuais que lhe sucederam.

DA APELAÇÃO

Não havendo questões preliminares a serem resolvidas, passo

ao mérito. 

Segundo o Autor, no dia 23/10/2012, na condição de agente de

trânsito da SEMOB, organizava a circulação de veículos próximo ao Mercado

de Mangabeira, onde ocorria um evento eleitoral do então candidato Luciano

Cartaxo,  quando  o  apresentador  do  programa  televisivo  “Caso  de  Polícia”,

Fábio  Soares,  dirigiu-se  até  ele  e  questionou  se  poderia  entrar  à  direita  –

manobra proibida na ocasião – para realizar uma gravação no local. Diante da

resposta negativa, o apresentador teria começado a insultá-lo. 

Em contestação, a TV TAMBAÚ, ora Apelante, alegou que na

verdade, o agente é quem teria tomado a iniciativa de desferir agressões contra

o Apresentador após o questionamento usual realizado, diante do isolamento

da área por ocasião do evento a ser realizado. 

Inobstante  a  controvérsia  não  esclarecida  sobre  quem  teria

proferido os insultos em via pública, o fato é que no dia seguinte ao ocorrido, o

acontecimento tornou-se de conhecimento da população, através de matéria

jornalística  transmitida  no  programa  “Caso  de  Polícia”,  sob  o  enfoque,

unicamente, do apresentador, parte diretamente envolvida no entrevero.
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Na ocasião, o apresentador expondo a fotografia do Autor teria

dito: 

“Já  busquei  tua  ficha....Se  tu  não  sabe  trabalhar
como agente de trânsito procura outro emprego... Se
tu  não  sabe  lidar  com  o  público  procura  outro
emprego!  Imagina  quantos  cidadãos  tu  já  meteu
uma multa, porque tu saiu mal humorado de dentro
de  casa?  Ninguém tem culpa  da  tua  loucura  não
rapaz!  Camaradas  como  esse  aí  mancham  a
instituição. Tu és pernóstico. Sabe o que tu é? Cheio
de  piada!  Aprende  a  trabalhar  Alberto.  Aprende  a
trabalhar!”

Evidentemente,  que  o  apresentador  abusou  do  seu  direito

jornalístico,  pois  não  agiu  movido  pelo  direito-dever  de  informar  à

população sobre fato relevante, mas sim com o nítido propósito pessoal

de vingar-se do agente de trânsito. Ora, como bem ressaltou o magistrado

de piso,  estando no centro dos acontecimentos, não tinha o apresentador a

serenidade exigida para retratar, com o mínimo de isenção e imparcialidade o

que de fato ocorrera (fl. 154).

O  fato  ilícito  causou  grande  mácula  a  imagem  do  agente

público, como se depreende do depoimento da testemunha Ricardo Rooswell

Ferreira Targino Santos (fl. 126): 

“que  assistiu  ao  programa  do  apresentador  Fábio
Araújo,  onde  no  programa existiu  uma foto  do
autor  e  aquele  proferiu  algumas  palavras  tais
como lombroso, loucura; que já faz tempo que o
programa  foi  exibido,  mas  que  apresentador  se
dirigia  a  parte  autora:  vá  trabalhar  e  cuidar  das
suas loucuras; (…) que vizinhos da testemunha
comentavam  o  fato  falado  pelo  apresentador
relacionado ao agente de trânsito. (…) que a foto
do autor ficou exposta no programa por volta de
um  minuto  e  meio e  o  apresentador  falava
sempre “este aqui é o Alberto”.
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O caso se torna ainda mais grave quando se constata que o

veículo no qual foi noticiado o fato e divulgada a foto do agente público tem

caráter policial/sensacionalista, no qual, normalmente, são divulgados crimes

ocorridos no cotidiano da cidade, denotando, claramente, a mácula à imagem

do Autor.

 A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º,  inciso V,

assegurou o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização

por dano material, moral ou à imagem”, acrescentando, no inciso X, do mesmo

dispositivo,  a  inviolabilidade da “intimidade,  da vida privada,  da honra e da

imagem das pessoas, sem falar-se na dicção do artigo 1º, inciso III, quando se

consagrou  a  dignidade  da  pessoa  humana  como  alicerce  dos  direitos  da

personalidade.

O Código Civil  de  2002,  de  igual  forma,  em seu artigo  186

preconiza: 

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente
moral, comete ato ilícito. 

O dano moral está ínsito na ilicitude do ato praticado e decorre

da gravidade do ilícito em si, sendo desnecessária sua efetiva demonstração,

ou seja: o dano moral existe in re ipsa.

Portanto, estão presentes os requisitos para a responsabilidade

civil: conduta ilícita, dano e nexo de causalidade. 

No que se refere ao valor da indenização, embora inexistam

parâmetros legais para o seu arbitramento, é de se dizer que este deve guardar

perfeita  correspondência  com a  gravidade  objetiva  do  fato  e  do  seu  efeito

lesivo, bem assim com as condições sociais e econômicas da vítima e do autor
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da ofensa. Deve revelar-se ajustado ao princípio da equidade e à orientação

pretoriana  segundo  a  qual  a  eficácia  da  contrapartida  pecuniária  está  na

aptidão para proporcionar a reparação em justa medida. 

No  caso,  entendo  que  o  valor  arbitrado  pelo  Juiz  a  quo

(R$15.000,00) foi excessivo, extrapolando os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade. 

Assim,  considerando  os  parâmetros  doutrinários  e

jurisprudenciais que balizam o arbitramento da indenização por danos morais e

os precedentes desta Corte de Justiça, tenho que a indenização no valor de

R$8.000,00 (oito mil reais) atende perfeitamente as finalidades da condenação.

Nesse sentido: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO. MATÉRIA JORNALÍSTICA. IMPUTAÇÃO
CALUNIOSA.  CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. §3º DO ART.
20.  VALOR  DA CONDENAÇÃO.  JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. SÚMULAS
54 E 43 DO STJ. Aquele que, no exercício de atividade
jornalística,  faz  publicar  matéria  caluniosa,  imputando
falsamente  a  prática  de  fato  típico  a  terceiro,  age
culposamente, pois não averigua as informações que lhe
foram  repassadas,  antes  de  veiculá-las,  impondo-se,
consequentemente,  a  obrigação  indenizatória.  Não
existem  critérios  objetivos  para  a  fixação  do  quantum
indenizatório.  O julgador,  observados os critérios de
proporcionalidade  e  razoabilidade,  deve  atentar
sempre  para  as  circunstâncias  fáticas,  a  gravidade
objetiva  do  dano,  seu  efeito  lesivo,  as  condições
sociais  e  econômicas  da  vítima  e  do  ofensor,  de
forma que não possibilite enriquecimento sem causa
do ofendido, mas que vise a inibir o ofensor à prática
de  futuras  ofensas. Nas  causas  em  que  houver
condenação  os  honorários  advocatícios  devem  ser
fixados em percentual incidente sobre aquela importância
(§3º do art. 20 do CPC). Nas ações de indenização por
ato  ilícito  extracontratual,  o  termo  inicial  de  correção
monetária e juros de mora a incidirem sobre o quantum
indenizatório deve-se dar a partir do efetivo prejuízo, nos
termos das Súmulas 43 e 54 do STJ”.(TJMG) - Apelação
Cível  n°  1.0024.05.682988-0/001,  Relator,  Des.  Afrânio
Vilela, DJ, 29/03/2008. 
“INDENIZAÇÃO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.

8



Apelação Cível nº 0200564-61.2013.815.2001

CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. VOTO VENCIDO. Para a
fixação do 'quantum' indenizatório, o Juiz deve pautar-se
pelo  bom-senso,  moderação  e  prudência,  devendo
considerar,  também,  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. Recurso não provido. Vvp: O valor do
dano moral  deve ser  arbitrado segundo os critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade,  não podendo ser
irrisório para a parte que vai pagar nem consistir em fonte
de enriquecimento sem causa para a vítima, exercendo
as  funções  reparadora  do  prejuízo  e  preventiva  da
reincidência do réu na conduta lesiva.  (Des.  Cabral  da
Silva).  (TJMG)  Apelação  Cível  n°1.0024.01.076687-
1/001, Relator, Des. Pereira da Silva, DJ, 13/07/2007. 

Ante o exposto,  REJEITO O AGRAVO RETIDO E PROVEJO,

PARCIALMENTE A APELAÇÃO CÍVEL, apenas para, mantendo a sentença

em seu mérito, reduzir a indenização por danos morais para R$8.000,00 (oito

mil reais). 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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